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	RELATOR P/ ACÓRDÃO
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES

	APELANTE
	:
	MARCOS NOGUEIRA DIAS

	ADVOGADO
	:
	PA00010607 - DANIELA DE SOUZA SENA

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	TIAGO MODESTO RABELO

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

PENAL E PROCESSUAL PENAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. TRABALHO DEGRADANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO. RELATÓRIOS DE FISCALIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. NECESSIDADE DE JURISDICIONALIZAÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
1. De acordo com a denúncia, o relatório apresentado pela fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, a partir de fiscalização nas Fazendas São Marcos I, II e III, no município de Abel Figueiredo/PA, de propriedade do acusado, no período de 26/04 a 05/05/2005, deu conta de que foram aliciados 52 trabalhadores para executar serviços rurais em condição de trabalho degradante (art. 149 – CP), tendo a sentença acolhido a pretensão em relação a 43 trabalhadores cujas rescisões constam dos autos. 

2. Embora cada caso deva ser examinado no seu histórico e na sua realidade, além dos aspectos sociais do problema, segundo as circunstâncias de tempo (duração), modo (intensidade e circunstâncias) e localização geográfica — o trabalho rural, verbi gratia, tem sempre o desconforto típico da sua execução, quase sempre braçal —, o trabalho em condições degradantes é aquele em que a violação aos direitos do trabalhador revela-se intensa e persistente, em cuja execução é submetido a constrangimentos econômicos e pessoais (morais) inaceitáveis, conclusão que não está autorizada pela prova produzida nos autos.

3. Os elementos nos quais se louvou a sentença, que se repetem em quase todos os casos acerca dos alojamentos dos trabalhadores — alojamentos coletivos e precários, falta de água potável, de instalações sanitárias, (alguns) trabalhadores dormindo em redes fora do alojamento, falta de equipamentos de primeiros socorros etc. —, porque comuns na realidade rústica brasileira, somente justificam a condenação nos casos mais graves, nos quais efetivamente haja o rebaixamento do trabalhador na sua condição humana, em tarefas em cuja execução é submetido a constrangimentos econômicos e pessoais (morais) inaceitáveis.

4. Não há prova objetiva (técnica) de que os trabalhadores se alimentavam de carne de macaco, de animais mortos em acidentes e de que havia a exposição de carne podre! Não foram ouvidas as pessoas dadas como vítimas, em número de 43, tampouco testemunhas fora do cenário da fiscalização do MTE. A instrução não tem a densidade informativa que justifique a manutenção da condenação (art. 386, VII – CPP).

5. A sentença se louvou sobretudo no relatório de fiscalização do  Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, que apontou ausência de água potável, de instalações sanitárias e alojamentos adequados, de equipamentos de proteção pessoal, de material de primeiros socorros, documento que, embora ornado pela presunção de legitimidade, deve ser jurisdicionalizado nos seus aspectos fáticos, de preferência com testemunhos de fora do cenário — não basta ouvir os auditores-fiscais que participaram dos trabalhos —, inclusive dos trabalhadores dados como vítimas, tanto mais que a lei veda ao julgador arrimar sua convicção “exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação” (art. 155 – CPP).  

6. Provimento da apelação do acusado. Improcedência da ação penal. Apelação do MPF prejudicada.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por maioria, dar provimento à apelação.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 25 de fevereiro de 2019.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator para acórdão
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